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Introdução
As emoções constituem na atualidade um
tema de grande interesse e reconhecimento na Psi-
cologia. A importância e a necessidade de conside-
rar a subjetividade do profissional e sua afetividade,
nas relações que constrói com seus clientes, foi uma
questão esquecida e colocada em segundo plano na
história da construção do conhecimento científico.
Santos (1998) aponta uma crise do paradigma do-
minante, referindo-se ao domínio dos princípios das
Ciências Matemáticas sobre as Ciências Sociais. A
RESUMO
Esta pesquisa trata das emo-
ções que os profissionais psi-
cossociais experimentam fren-
te ao abuso sexual infantil,
durante a avaliação psicosso-
cial que subsidia os juízes em
suas decisões. Buscamos co-
nhecer os processos afetivo-
emocionais desses profissio-
nais, ao abordarem o abuso
sexual infantil. As participan-
tes foram cinco psicólogas e
uma assistente social com ida-
des entre 29 e 40 anos. A
análise dos resultados mostrou
que é a criança, vítima de
abuso, que dá sentido ao pro-
cesso judicial; as profissionais
esperam punição para o pai
agressor e desenvolvem uma
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concepção humanística das Ciências Sociais caminha no sentido de
reconhecimento de que todo conhecimento é local e total, e todo
conhecimento é autoconhecimento. Assim, estamos vivendo uma
época, na qual as emoções voltam a suscitar interesse de pesquisa-
dores, não mais sendo vistas como um subproduto ou desconec-
tadas do sujeito que se emociona.
Alguns autores têm recuperado o estudo dos fenômenos afe-
tivos e das emoções a partir de perspectivas de construção da sub-
jetividade, destacando aspectos ontológicos, subjetivos e sociais.
González Rey (1995, 2000), em sua definição de sujeito e persona-
lidade, contempla a afetividade e as emoções como constituintes
importantes, definindo-as como motivos e necessidades e enfati-
zando seu caráter ontológico, tomando as emoções em si mesmas
como fenômenos. Maturana (2001, 2002), em uma perspectiva
construtivista, considera as emoções disposições para a ação, ou
seja, as emoções definem os domínios de nossos comportamentos
em um determinado contexto. Esse autor também destaca o cará-
ter ontológico das emoções, atribuindo-lhes uma grande impor-
tância nas relações entre as pessoas. Gergen (1983), por sua vez,
destaca a característica social e relacional das emoções, enfatizando
o self construído nos jogos lingüísticos das relações sociais. As emo-
ções são contextualizadas, construídas a partir das narrativas, e ad-
quirem sentido em seu contexto de uso. Essas perspectivas apon-
tam as emoções como processos fundamentais da subjetividade
humana (González Rey, 1996) e da construção do saber, sendo
importante considerá-las em qualquer processo de conhecimento em-
preendido por um sujeito, seja ele um pesquisador, um terapeuta,
um estudante ou uma pessoa em busca de autoconhecimento. Esse
processo é constituído pelas emoções vivenciadas nas relações que se
estabelecem, e reconhecer tais emoções possibilita iluminar pontos
cegos, ajudando a esclarecer ou a ampliar a compreensão de alguns
fenômenos complexos como o abuso sexual infantil.
Como Furniss (1993) aponta, a violência sexual infantil é um
campo minado de complexidade e confusão pessoal e profissional
para os trabalhadores que precisam lidar com as conseqüências
dessa violência. Além das emoções vivenciadas na relação com a
família e sua história de vida, a própria questão de ter que lidar e
trabalhar com o abuso sexual infantil é vista muitas vezes como
ameaça aos papéis profissionais tradicionais; nesse caso, acabam
gerando um desafio às tradicionais formas de trabalho e estruturas
de cooperação, e uma constante zona de perigo de fracasso para
os diversos profissionais envolvidos. Com relação aos profissio-
nais psicossociais que assessoram os Magistrados em processos ju-
diciais envolvendo famílias abusivas, esse reconhecimento das emo-
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ções é importante, a fim de que se possa atuar de forma a inter-
romper o ciclo abusivo, propiciando um contexto de proteção à
criança ou ao adolescente. Essa importância do papel do profis-
sional em situações de violência sexual infantil é apontada por
Ravazzola (2000), que destaca que o que eles fazem, ou deixam
de fazer (pensam ou deixam de pensar) tem importância para a
continuidade ou para a cessação do abuso. Para essa autora, com
a violência sexual instalada em uma dinâmica abusiva recorrente
dentro da família, os protagonistas das situações violentas muitas
vezes entram em um jogo que anestesia as emoções e conside-
ram os maus tratos elementos naturais nas conversações e nas
ações. Dessa forma, o envolvimento nesse jogo torna mais difícil
a mudança de idéias, crenças, valores familiares e o abandono da
prática de ações violentas,.
Pode-se ressaltar, portanto, a importância do papel dos pro-
fissionais da Justiça que entram em contato com famílias com his-
tórias de abuso sexual infantil, visto que esses profissionais, de al-
guma forma, devem estar em condições de jogar um papel dife-
rente no circuito abusivo e de influenciar em sua resolução (Ravazzola,
1997), podendo proporcionar um contexto potencializador de saú-
de e de mudança para as pessoas. O espaço de relações, presente
no contexto da Justiça, é perpassado pelo emocionar de todas as
pessoas envolvidas, e as emoções participam ativamente do cená-
rio em que surge o saber, qualificando idéias, mundos e relações, e
participando de decisões e atividades de reflexão (Neubern, 2001).
Assim, faz-se necessário um autoconhecimento e um espaço de
reflexão constante a respeito da afetividade e das emoções do psi-
cólogo e do assistente social na sua prática profissional diária, caso
queiramos construir uma possibilidade de mudança e de encontro
em um contexto de controle e poder.
Considerando a complexidade dos processos judiciais com
histórias de abuso sexual infantil, os profissionais da Psicologia
e do Serviço Social da Seção Psicossocial Forense (SEPAF) do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT)
perceberam a urgência em refletir e repensar suas intervenções
com famílias cuja temática é o abuso sexual infantil. Os objeti-
vos da pesquisa foram: identificar e conhecer os processos afe-
tivo-emocionais dos psicólogos e assistentes sociais da Seção
Psicossocial Forense (SEPAF) que surgem ao abordar o abuso
sexual infantil; conhecer e analisar como esses processos afeti-
vo-emocionais constituem os significados construídos pelos
profissionais da SEPAF em relação à violência sexual infantil;
conhecer como esses processos afetivo-emocionais orientam a
prática profissional desses técnicos.




emoções e abuso sexual
infantil
Sob a ótica do construcionismo
social, o estudo das emoções enfati-
za a construção dos significados a
partir das relações interpessoais, o que
constitui o núcleo central do pensa-
mento construcionista, que atribui às
emoções um caráter socialmente
construído, não possuindo um status
ontológico no sujeito, ou seja, um sta-
tus especial de estados interiores. As
emoções são então o resultado de
pautas relacionais, uma parte a mais
da complexa teia da comunicação
entre as pessoas (Hoffman, 1998).
Gergen (1983) ressalta que a
emoção não é um estado biológico
do organismo e convidada-nos a
considerá-la uma performance so-
cial historicamente contingente (p. 3).
Esse autor aponta que os termos
emocionais adquirem sentido no seu
contexto de uso, aparecendo por
meio das categorias que definem as
pautas interativas expressas na lingua-
gem dentro de cada momento social
(González Rey, 2000). Sob essa pers-
pectiva, se pensarmos a respeito das
emoções expressas por psicólogos e
assistentes sociais nas conversações
sobre suas práticas com famílias abu-
sivas, por exemplo, só poderemos
falar das emoções surgidas naquele
contexto de conversação, naquele
momento histórico.
Dentro da perspectiva constru-
tivista, o estudo das emoções traz um
caráter ontológico das necessidades
e motivações humanas, concebendo-
as como um sistema que organiza os
vários níveis de informações que lhe
chegam, construindo significados
complexos e direcionando os com-
portamentos. Essas perspectivas pro-
põem uma integração dos aspectos
cognitivos e afetivos, não conceben-
do as emoções isoladas dos proces-
sos cognitivos, nem estes isolados dos
processos emocionais. No entanto,
apesar de propor essa interdependên-
cia cognitivo-emocional, percebe-se
uma preeminência do aspecto cog-
nitivo na compreensão da vida afeti-
va, pela forte influência da tradição
cognitivista de alguns autores cons-
trutivistas (González Rey, 2000). Em
uma perspectiva menos cognitivista,
Humberto Maturana (1997, 2001,
2002) traz em sua teoria uma com-
preensão das múltiplas dimensões
das emoções, destacando o seu cará-
ter estrutural biológico, e oferecendo
um diálogo entre o biológico, o so-
cial e o histórico. As reflexões episte-
mológicas e teóricas sobre as relações
entre o biológico, a linguagem, a cog-
nição e a emoção abriram o campo
científico para o resgate e a reavalia-
ção das teorias que consideravam a
importância do ser humano como
seres históricos viventes na linguagem.
Maturana, representante desse mo-
mento nas ciências, em sua teoria da
Biologia do Conhecer (inicialmente
conhecida como teoria da autopoie-
sis), aponta para uma fenomenolo-
gia dos seres humanos, no processo
de vir-a-ser dos sujeitos no domínio
de sua existência. Nessa perspectiva,
o ser humano é concebido como sis-
tema auto-organizado, no qual, ao
produzir as interações de seus com-
ponentes, ele se produz, num pro-
cesso histórico e relacional. As dinâ-
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micas da constituição do individual e
do social são consideradas interde-
pendentes no sentido de uma inter-
constituição. O indivíduo, em sua idi-
ossincrasia, ao construir-se, segundo
as conversações de sua comunidade
lingüística, também a transforma
(Grandesso, 2000).
Considerando que o processo
de conhecimento pertence à vida co-
tidiana, na qual o sujeito é observa-
dor na experiência, ou seja, no suce-
der do viver na linguagem, é ele que,
segundo Maturana (2001), é conside-
rado o ponto central da reflexão. O
sujeito existe na linguagem, no expli-
car das experiências humanas que têm
em si um transcurso histórico na re-
lação com o outro. Quando toma-
mos o observar e o conhecer como
fenômenos biológicos, a partir do
observador, descobre-se a presença
e a importância das emoções (Matu-
rana, 2001). As emoções são consi-
deradas por Maturana (1996, 2001)
estados de ânimo de disposições para
as ações, ou seja, elas surgem como
disposições corporais que especifi-
cam domínios de ações. Para distin-
guirmos e reconhecermos uma emo-
ção, temos que identificar os campos
de ação nos quais as pessoas se en-
contram. Ao falarmos de emoções
 amor, medo, vergonha, entre ou-
tras  conotamos diferentes domíni-
os de ações e atuamos no entendi-
mento de que uma pessoa, dentro
desse domínio, só pode fazer certas
coisas e não outras (Maturana, 1997).
A emoção define e orienta a ação.
A questão do abuso sexual in-
fantil é extremamente complexa, uma
vez que é um fenômeno de expres-
são em diferentes níveis da vida so-
cial, entrelaçado com questões indi-
viduais, familiares, transgeracionais e
culturais. São várias as definições de
violência sexual contra crianças e de
abuso sexual infantil, cada uma en-
fatizando uma faceta do fenômeno.
Cabe ressaltar que violência sexual e
abuso sexual não são sinônimos e,
dependendo da ênfase cultural, so-
cial ou psicológica, utiliza-se um dos
dois termos. A violência é conside-
rada a categoria explicativa do abu-
so, referindo-se à natureza da rela-
ção abusiva (de poder e dominação)
estabelecida no abuso sexual, situa-
ção de uso excessivo, de ultrapassa-
gem de limites nas relações sociais,
afetivas e culturais entre adultos e cri-
anças ou adolescentes, transforman-
do-as em relações sexuais, genitali-
zadas, violentas e criminais, e que
causam danos às vítimas (Faleiros,
2000). Apesar dessa diferença, esses
dois termos parecem ser recursivos,
no sentido de que o abuso sexual é
um ato de violência sexual, física e
psicológica contra a criança e o ado-
lescente, e a violência sexual infantil,
por sua vez, é constituída de uma
dinâmica abusiva do adulto frente à
criança.
Diversos autores (Azevedo &
Guerra, 1997; Cirillo & Di Blasio,
1991; Furniss, 1993; Perrone & Nan-
nini, 1997; Ravazzola, 1997) descre-
vem o terreno no qual o abuso sexu-
al ocorre, constituindo um pano de
fundo dos sistemas familiares afeta-
dos. No entanto, essas descrições não
explicam o abuso sexual, e nem são
fatores determinantes do fenômeno,
mas servem de signos indicadores da
possibilidade e probabilidade de que
tal família possui interações transge-
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racionais disfuncionais e transgressivas (Perrone & Nannini, 1997).
Em uma perspectiva da estrutura familiar, os abusos sexuais são
mais freqüentes nas famílias monoparentais ou reconstituídas, pois
muitas vezes ocorre o relaxamento dos laços filiais, e conflitos rela-
cionais mãe/filha, com relação ao novo companheiro da mãe. Nessas
famílias, o abuso sexual perpetrado pelo padrasto é bastante co-
mum, como também o perpetrado pelo pai, durante as visitas de
fim de semana da filha (Perrone & Nannini, 1997).
As emoções dos profissionais que lidam com o
abuso sexual infantil
Alguns estudos já apontam a importância do profissional e de
sua subjetividade na relação de trabalho, especialmente em contex-
tos de ajuda. Campos (2001), em seu trabalho sobre a família nos
estudos psicossociais de adoção numa Vara da Infância e Juventu-
de, destaca o reconhecimento do aspecto subjetivo da avaliação
psicossocial, do sofrimento do profissional envolvido no processo,
de sua subjetividade e emoções, superando muitas vezes os aspec-
tos legais e jurídicos da adoção. Vargas (1999) apresenta um estudo
sobre o fluxo do Sistema de Justiça Criminal (queixa, inquérito,
denúncia e sentença), mostrando como a subjetividade dos opera-
dores que participam desse processo  suas crenças, valores e este-
reótipos a respeito do estupro, do abuso, da sexualidade e dos
relacionamentos familiares  orienta suas ações e determina a che-
gada do processo criminal a uma resolução legal ou não. Para a
autora, a existência de um relacionamento próximo ou familiar en-
tre o agressor e a vítima determina as decisões do Sistema de Justi-
ça Criminal nos crimes de estupro, existindo, inclusive, diferenças
no tratamento dado a agressores, os conhecidos e os desconheci-
dos da vítima, nas várias fases do fluxo. Para Ravazzola (1997), o
problema se encontraria no momento em que, diante de situações
de violência e abuso, o profissional não vivenciasse tais emoções,
demonstrando um possível envolvimento deste na dinâmica de se-
gredo e anestesia estabelecida na família, e, numa perspectiva mais
ampla, refletiria um processo de insensibilização e acomodação
sociais frente à violência.
Como partimos do pressuposto de Maturana (1997), segundo
o qual são as nossas emoções que determinam e orientam a cada
instante o que fazemos ou não, é primordial identificar as emoções
que especificam o domínio das ações, se queremos conhecer o que
ocorre em cada interação ou conversação. Assim, é importante iden-
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tificar e conhecer esses sentimentos e
emoções que as histórias de abuso
sexual infantil desencadeiam nos pro-
fissionais para entender suas ações e
orientações frente às famílias. Ao co-
nhecer suas emoções acerca do abu-
so sexual infantil, os profissionais
podem mudá-las nas conversações
entre eles e entre estes e as famílias,
criando-se a possibilidade de mudar
também as ações.
Método
1. Sobre o contexto: no Tribu-
nal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios (TJDFT), o Serviço Psi-
cossocial Forense (SEPAF) foi cria-
do para prestar assessoria psicosso-
cial aos serviços judiciários e admi-
nistrativos do TJDFT, estando dire-
tamente subordinado à Corregedo-
ria da Justiça do Distrito Federal. Os
Magistrados encaminham as famílias
que possuem processos judiciais, para
que se realize um estudo psicossocial
e, posteriormente, recebem um pa-
recer técnico que fará parte do pro-
cesso judicial e que subsidiará sua
decisão. A pesquisa foi autorizada
pelo Senhor Desembargador Corre-
gedor do Tribunal. O Serviço possui
uma equipe que gira em torno de 13
a 15 profissionais, psicólogos e assis-
tentes sociais.
2. Participantes da pesquisa: fo-
ram cinco psicólogas e uma assisten-
te social na faixa etária entre 29 e 40
anos de idade e com uma média de
três anos de trabalho na seção. Os
critérios de escolha dos participantes
foram dois: a voluntariedade e o fato
de já terem sido responsáveis pela
elaboração de um estudo psicosso-
cial envolvendo situação de abuso
sexual.
3. Instrumento: buscamos arti-
cular dois instrumentos de pesquisa
que, combinados, pudessem facilitar
a expressão mais completa dos su-
jeitos, privilegiando as interações e in-
corporando as construções do gru-
po participante, de uma maneira in-
terativa e reflexiva: a entrevista de grupo
focal e a entrevista reflexiva. Segundo
Berg (1998), a entrevista de grupo focal é
definida como um estilo de entrevis-
ta desenhada para pequenos grupos,
em que a obtenção de informação
decorre da interação dos membros
do grupo, durante a qual emergem
contradições, questionamentos, apoio
e soluções dentro da vivência de cada
participante. A entrevista reflexiva ca-
racteriza-se pela reflexividade da fala
de quem é entrevistado, em que este
tem contato com a expressão e com-
preensão do pesquisador sobre sua
fala (Szymanski, 2002). Ela tem como
objetivo suscitar informações quali-
tativas, bem como conduzir um diá-
logo para que o tema em questão seja
aprofundado numa situação de inte-
ração (Yunes, 2001).
4. Procedimento: ao combinar-
mos as duas modalidades, realiza-
mos uma entrevista de grupo focal re-
flexiva, constituída por dois mo-
mentos diferentes. No primeiro
momento, ocorreu uma entrevista
grupal com as seguintes questões
para serem debatidas em conjunto:
Como vocês reagem quando per-
cebem que vão realizar o estudo de
uma família com história de abuso
sexual? Que sentimentos e emoções
as histórias de abuso sexual susci-
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tam em vocês? Quais seriam as di-
ficuldades de atender casos de abu-
so sexual? O que mais angustia vo-
cês ao atenderem tais famílias? Qual
o papel que os profissionais têm
nesses casos? O que vocês fazem
durante o estudo, para dar conta de
realizar o trabalho? Que tipo de aju-
da interna e externa vocês têm ou
buscam? Essa entrevista foi grava-
da e interpretada pelas pesquisado-
ras. O segundo momento ocorreu
um mês depois, com uma segunda
entrevista grupal, cujas questões se
basearam na interpretação da pri-
meira entrevista. Essas interpreta-
ções foram apresentadas ao grupo
e essa segunda entrevista consistiu
da gravação das reações do grupo
a essas interpretações.
5. Método de análise: para a
análise e a interpretação das infor-
mações obtidas e para o processo
de construção do conhecimento foi
utilizada a proposta da Investigação
Qualitativa de González Rey (2002).
Nessa proposta, a análise é realiza-
da a partir de indicadores na fala dos
participantes de alguma dimensão de
sentido presente no estudo. Os in-
dicadores são elementos ou conjun-
tos de elementos que adquirem sig-
nificação através da interpretação do
pesquisador e representam um mo-
mento hipotético no processo de
produção da informação, mesmo
que conduzam ao surgimento de
outros novos indicadores, por meio
de novas idéias do pesquisador as-
sociadas aos indicadores preceden-
tes (González Rey, 2002).
Análise dos Resultados
Vários foram os sentidos cons-
truídos a partir das informações co-
lhidas. Neste texto, vamos dar prio-
ridade aos sentidos relativos às rela-
ções estabelecidas entre as profissio-
nais e as crianças e/ou famílias, dei-
xando os sentidos construídos sobre
as relações institucionais para outra
oportunidade.
1. A criança é a bússola
...claro que existe angústia do mar,
sem rumo, sem bússola, a bússola pra mim
vai ser inicialmente a fala da criança.
A criança que sofre o abuso se-
xual tem um papel fundamental na
constituição do sentido profissional
das profissionais entrevistadas. Ela é
vista como alguém desprotegida, in-
defesa, que necessita de um adulto
que a proteja ou que interceda por
ela, evitando ou interrompendo o
ciclo de abuso sexual. As entrevista-
das atribuem a si essa tarefa de pro-
teção e atenção à criança que está
nessa situação de risco, gerando an-
gústia caso não consigam suprir essa
expectativa de proteção e evitação da
situação abusiva. Parece que existe
uma identificação maior das profis-
sionais com as crianças vítimas de
abuso, o que faz com que se mobili-
zem emocionalmente quando entram
em contato com seus relatos e seus
sofrimentos. Essas emoções consti-
tuídas na relação com a criança são
fundamentais para que haja a possi-
bilidade de interações recorrentes, e
são elas que vão orientar e especifi-
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car o campo ou domínio em que as ações vão coordenar-se,
constituindo o sentido para a ação profissional (Maturana, 1997,
2001, 2002).
 No entanto, essas emoções, ao mesmo tempo em que geram
dificuldades e ansiedade no encontro com as crianças, motivam o
trabalho e a busca de soluções para as situações de abuso. Essa
motivação decorre em grande parte da credibilidade que o profis-
sional assegura à fala da criança. As profissionais repetiram, ao lon-
go da entrevista, que é o que a criança diz ou faz, durante o estudo
psicossocial, aquilo que dá segurança às ações técnicas, e o que ela
fala é sempre considerado uma verdade. Nesse sentido, uma das
entrevistadas falou sobre casos de abuso atendidos por ela: eu
parti do princípio de que a criança estava falando a verdade. É interessante
notar que, mesmo sendo percebida como indefesa e tendo que ser
protegida, é a criança  com suas atitudes e expressões emocionais
e sua fala  que orienta e dá tranqüilidade à atuação psicossocial. A
criança representa uma saída para a confusão e desorientação do
processo em que ela é configurada legalmente como vítima. Na
fala das entrevistadas, a criança se apresenta como a única, entre os
atores das situações de abuso sexual infantil (pai, mãe, entre outros)
que tem um papel, uma função ativa no processo judicial, orientan-
do as ações dos profissionais.
Essa percepção é de certa forma positiva, porque vê a criança
em um papel ativo, como um sujeito de direito, e não de forma
passiva em todo o processo, apresentando uma coerência com o
pressuposto preconizado no Estatuto da Criança e do Adolescente
(ECA). Ao ser vista como sujeito de direitos, a criança é considera-
da em seu sofrimento, suas vivências e suas necessidades, propici-
ando-se um espaço de diálogo com ela. Isso nem sempre ocorre
em nossa sociedade, na qual a criança é muitas vezes desacreditada
e desqualificada: Eu acho que o sentimento das crianças deve ser justificati-
va suficiente para o juiz entender que 10 e 12 anos precisam ser respeitados no
processo.
Por meio desse papel ativo atribuído à criança pelas profissio-
nais entrevistadas, percebeu-se que é a criança que sofre violência
sexual que dá sentido ao processo judicial. O estabelecimento de
relações entre a profissional e os demais atores do processo gera
angústias e inseguranças, que remetem à falta de algo, a um vazio.
Isso não acontece na relação entre a profissional e a criança, uma
vez que é esta quem fornece credibilidade, segurança e tranqüilida-
de à profissional, constituindo o norte das ações psicossociais. É
no contato com a criança que a profissional constitui o sentido
para o seu fazer, para sua ação: Dependendo de como ela (a criança)
demonstra, lógico, a afetividade, se ela está deprimida, se ela está abatida, tudo
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o que acompanha a fala da criança, eu não tenho tanto receio assim de dizer
(que houve abuso). Porque aí, naquele momento, é como se eu soubesse, não, é
pra lá que esse barco tem que ir, então agora eu vou com segurança.
No entanto, esse papel protagonista da criança no processo
judicial traz consigo um impasse. Atualmente, os profissionais que
trabalham com essa problemática vêm discutindo a necessidade de
preservar a criança do constante desgaste que os processos judici-
ais de abuso sexual promovem. Os procedimentos policiais e jurí-
dicos demandam muitas vezes que a fala da criança seja repetida e
exposta diversas vezes, criando um contexto de revitimização da
criança que inicialmente deveria ser protegida (Costa, Penso & Al-
meida, 2005; Faleiros, 2003; Santos, 2002). Assim, existem refle-
xões e iniciativas no sentido de que a criança fale sobre o ocorrido
apenas uma vez, na Delegacia de Proteção da Criança e do Adoles-
cente (DPCA), e que essa fala seja gravada e seja considerada prova
material em todo o processo. Sobre essa proposta há um impasse,
ainda não superado, que diz respeito ao fato de Juízes e Promoto-
res da infância não abrirem mão de oitivas com a criança. Essas
reflexões ajudam a resolver a questão da revitimização da criança,
mas se ela não for mais a protagonista do processo judicial, como
o sentido do papel profissional dos psicólogos e assistentes sociais
será constituído? Se, em termos da emoção, é a criança que consti-
tui o sentido profissional, em termos do processo como se vai
resolver a questão da revitimização?
2. Os familiares: meros coadjuvantes?
Os membros da família, na situação de abuso sexual infantil
intrafamiliar, surgiram de uma forma bastante periférica e superfi-
cial, ocupando um papel coadjuvante em todo o drama familiar e
judicial. As profissionais, ao se referirem ao pai (o abusador), ex-
pressaram emoções elementares e primitivas como reações de rai-
va, medo, indignação, entre outras. Pela identificação com a criança,
o contato com o agressor suscitou essas reações emocionais, seme-
lhantes às emoções sentidas pelas crianças: Eu não conseguia me dirigir
à pessoa (ao pai abusador), a ele enquanto pessoa. E, assim, o sentimento, o
que eu senti assim, foi assim, inconformação com a situação e raiva até de
estarem fazendo isso com pessoas indefesas né... é como se essa pessoa estivesse com
um punhal, ameaçando a vida.
As entrevistadas percebem esse pai, no que ele tem de poten-
cial ofensivo, nas suas faltas como adulto que deveria proteger a
criança, como um adulto irresponsável, desrespeitoso e cruel. Em
face dessa percepção, a não responsabilização ou punição do abu-
sador gera uma sensação de insegurança, fracasso e impotência
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diante da situação em que a criança
se encontra. As ações necessárias
para que haja uma maior tranqüili-
dade para as profissionais, e me-
nor sensação de frustração diante
do trabalho com famílias com di-
nâmica abusiva, são a responsabili-
zação e punição do pai agressor, re-
metendo-as a uma função da Justi-
ça de sanção/punição e reparação
por parte daqueles que agrediram
a criança.
Apesar do conhecimento de
que os homens que cometem abuso
sexual em sua maioria são homens
da comunidade, socialmente adap-
tados e reconhecidos, a violência
sexual contra crianças e adolescen-
tes suscita o imaginário do mons-
tro, muitas vezes desviando a aten-
ção dos profissionais de que esses
agentes da violência também são
pessoas em sofrimento e sujeitos de
direito. A resolubilidade das situa-
ções de abuso sexual infantil não se
esgota com a prisão e punição dos
acusados (Faleiros, 2003), mas tam-
bém na defesa dos direitos e no aten-
dimento às pessoas envolvidas nas
situações de violência sexual e de
seus sofrimentos, inclusive do geni-
tor agente da violência. Sem uma no-
ção de resolubilidade mais ampla,
que inclua também o atendimento
psicossocial e/ou terapêutico ao pai
agressor, existe a possibilidade de a
violência se perpetuar, na relação
entre o acusado e a instituição poli-
cial e presidiária, ou voltar a ocor-
rer, na medida em que ele cumpra
sua pena e retorne ao convívio soci-
al e familiar.
A mãe, outra coadjuvante, tam-
bém é percebida no papel de al-
guém que não protegeu, que per-
mitiu de alguma forma que o abu-
so se perpetuasse. Ela é vista numa
situação semelhante à do pai, é co-
brada por sua falta, o que gera an-
gústia no profissional: ...vou ficando
angustiada por causa da mãe, de não sa-
ber, de pensar que não conseguiu fazer
nada, em impedir.
É interessante notar que, apesar
de todas as entrevistadas serem mu-
lheres, elas não expressaram uma
identificação com a mãe/mulher e
também não a percebem como víti-
ma da situação. Essa não identifica-
ção com a mãe talvez decorra do
contexto da prática psicossocial des-
sas mulheres no judiciário, no senti-
do de que refletem o emocionar que
perpassa as relações de poder, carac-
terísticas da Justiça. No Tribunal de
Justiça, as emoções que constituem
os espaços de ações e que se entrela-
çam com a linguagem, estabelecem
uma cultura institucional que reflete a
cultura ocidental, pautada por emo-
ções de apropriação, desconfiança,
cobrança, controle, suspeição e pu-
nição. Para Maturana (1997), esse
modo de emocionar é característico
da cultura patriarcal, diferente de
uma possível cultura matrística, na qual
o modo de emocionar estaria relaci-
onado à cooperação, participação,
confiança e respeito mútuo. De algu-
ma forma, essas percepções das pro-
fissionais refletem essa cultura insti-
tucional em que as emoções que per-
passam as relações com os pais e
mães de famílias com situação de
abuso sexual refletem o controle, a
hierarquia e o poder.
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3. A criança desperta as vivên-
cias de violência e abuso dos adultos
eu acho que a criança desperta na gente
a nossa criança interna. Porque todas
as vezes que eu vejo uma criança numa
situação em que ela está indefesa, é como
se eu me identificasse com ela, ficasse in-
defesa realmente, não ter ninguém com
quem contar... saber que de repente tem
um adulto que poderia estar contando
com ele, mas aquele adulto pode se esqui-
var de fazer alguma coisa. E eu me sin-
to assim... como se eu estivesse ali naque-
le lugar.
Também houve uma ampliação
da compreensão sobre a função da
criança na relação com elas, e de
como essa função de orientar e guiar
as decisões práticas no estudo psicos-
social está vinculada a uma forte iden-
tificação dessas profissionais com as
crianças que elas atendem. Parece que,
ao se identificar com a criança vítima
de abuso sexual, a profissional vi-
vencia emoções semelhantes às vi-
venciadas pela criança na relação
abusiva. Segundo Thouvenin (1997)
e Perrone e Nannini (1997), a crian-
ça ou o adolescente que sofre abu-
so sexual experiencia confusão, sen-
timentos de culpa, de impotência,
perplexidade, ambivalência de sen-
timentos e um grande sofrimento
psíquico. Há uma ressonância na
profissional a partir de sua identifi-
cação e, dessa forma, ela sente an-
gústia, ansiedade e confusão diante
da relação com a criança e com a
família. No contato com a criança,
a vivência e o passado da profissio-
nal se atualizam, fazendo ressurgir
muitas vezes seus próprios medos
infantis ou vivências próprias de abu-
so emocional ou físico.
Acreditamos que o fato de o
grupo entrevistado ser composto
somente por mulheres tenha uma
participação importante na presença
da emoção nessas relações, e na cons-
tituição do sentido profissional a par-
tir da relação com a criança. As for-
mas de organização social, os siste-
mas de crenças e os valores que pre-
valecem em nossa sociedade ociden-
tal são permeados por um sistema
de gênero, como afirma Ravazzola
(1997). Esse sistema de gênero pres-
supõe construções hierárquicas imu-
táveis; construções que assinalam
âmbitos diferentes de poder entre o
masculino e o feminino, e que se con-
vertem em princípio organizativo
naturalizado, formando parte da
identidade dos sujeitos da cultura.
Nesse sistema, as crenças e estereóti-
pos culturais atribuem mais valor ao
masculino que ao feminino, conferin-
do distintos níveis hierárquicos a ho-
mens e mulheres dentro das organi-
zações sociais.
Como o abuso é caracterizado
por uma forma de interação em um
contexto de desequilíbrio de poder
 contexto no qual aquele que está
em uma posição hierarquicamente
superior ocasiona danos ou prejuízos
físicos e/ou psicológicos, por ação
ou omissão, ao outro na relação (Cor-
si, 1994) , fica evidente que as for-
mas de emocionar e de relacionar em
nosso contexto sócio-cultural propi-
ciam relações abusivas e de violência
em várias dimensões. É muito difícil
uma pessoa de nossa cultura não ter
vivenciado algum episódio ou situa-
ção de violência ou abuso (seja físi-
co, emocional ou sexual) durante sua
vida. A probabilidade de acontecer
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uma dessas situações aumenta consideravelmente no caso das mu-
lheres e crianças/adolescentes, em virtude de todo esse contexto.
É difícil uma mulher em nossa sociedade não ter vivenciado algum
tipo de abuso ou violência durante sua infância ou vida adulta.
Assim, como Nogueira e Sá (2004) destacam, é necessário
que esses sentimentos sejam reconhecidos e colocados a serviço
do nosso trabalho, em vez de serem tratados como elementos ou
forças que nos paralisam ou que impedem que ele ocorra (p. 97).
Ao identificar e reconhecer essas emoções, a profissional dá voz
ao seu próprio sofrimento e dessa forma pode dar voz e escutar o
sofrimento do outro. Se nós profissionais não nos escutamos ou
negamos nossas vivências, corremos o risco de calar a criança, não
permitindo e desqualificando sua fala na Justiça. É preciso um pro-
cesso de autoconhecimento para poder dar conta do abuso vivido
pelo outro, dar voz à criança e servir de mediador de sua palavra
na Justiça: Então é um aprendizado assim muito louco mesmo de tentar
trabalhar com esses limites, tentar assim, eu não posso me envolver completa-
mente porque senão eu não dou conta de fazer o trabalho, eu vou sofrer muito,
mas também se eu sair e olhar que nem um médico de fora né, que eu já estou
ficando acostumada com aquela coisa, também não vou me vincular e não vou
conseguir fazer o trabalho né.
Essa identificação com a criança também nos remete ao resgate
da função psicossocial, em que a profissional constitui, na relação
com a criança, o sentido de sua prática. A criança na relação suscita a
função de compreensão, acolhimento, ajuda e proteção, característi-
cas da função psicossocial. No entanto, a profissional não pode per-
manecer na identificação, pois precisa retomar seu papel na Justiça e
atuar de forma a interromper o circuito abusivo e proteger a crian-
ça. Dessa forma, se a profissional faz um movimento de identifica-
ção com a criança, que permite ampliar a compreensão da situação
e acolher o sofrimento desta, ela também precisa sair dessa identifi-
cação e retomar o papel de psicólogo e assistente social da Justiça.
Não pode permanecer apenas na compreensão e no acolhimento,
tem que também intervir e promover a proteção da criança e a
garantia dos direitos dos atores envolvidos. Como Mahoney (1997)
aponta, é necessária uma presença emocional e responsiva do tera-
peuta para se construir uma relação de ajuda e acolhimento a al-
guém, e dessa forma a presença emocional do psicólogo e do assis-
tente social na relação com a criança e a família é indispensável para
o momento psicossocial de escuta e compreensão. Mas é necessário,
também, um distanciamento, para poder agir na dimensão protetiva
e legal. Manter essa presença e fazer esse contínuo movimento de
aproximação e distanciamento é freqüentemente um desafio emoci-
onalmente exaustivo para o profissional (Mahoney, 1997).




As emoções, em todo este per-
curso, como o fio condutor destas
reflexões, destacam-se como fenô-
menos essenciais à compreensão da
ação do profissional na Justiça. Re-
conhecer nossas emoções constituí-
das nas relações com famílias com
histórias de abuso sexual infantil e
aceitar que elas existem em nossa sub-
jetividade possibilita que nossos sen-
timentos de vulnerabilidade, insegu-
rança e desconforto diante da situa-
ção possam ser expressos e compar-
tilhados. Isso facilita o contato mais
atento com a realidade e permite que
se ofereça à criança um espaço ver-
dadeiro de comunicação para suas
experiências (Nogueira & Sá, 2004).
O contato da profissional com
a criança vítima de abuso sexual cons-
titui o sentido e constrói os significa-
dos a respeito de sua atuação no ju-
diciário. Isso decorre em parte pela
reatualização das vivências de violên-
cia da própria profissional, remeten-
do-a a sua história e a suas experiên-
cias. Como Elkaïm (1996) destaca, o
que sentimos se relaciona conosco e
com a nossa história de vida, de ou-
tra forma não se amplificaria a partir
da relação estabelecida. Com uma
posição bem semelhante, Maturana
(1997) aponta que nós só nos emoci-
onamos ou nos mobilizamos se aquilo
faz parte de nossa experiência, ou seja,
você só se preocupa com o outro se
esse outro faz parte de seu domínio
de experiência. Nesse sentido, como
vivemos em uma sociedade consti-
tuída predominantemente por emo-
ções de apropriação, poder, anulação
130 - 147.pmd 23/04/08, 11:55143
Estilos da Clínica, 2007, Vol. XII, no 23, 130-147144
e intolerância, que propiciam relações
de abuso e de violência, o abuso se-
xual infantil incomoda e mobiliza as
pessoas em virtude de suas experiên-
cias nessa sociedade, tanto no senti-
do de negar e manter o silêncio e a
invisibilidade social do abuso, como
no sentido de interromper o ciclo
abusivo, promovendo a proteção da
criança e a garantia dos direitos de
todos os envolvidos.
Ao mesmo tempo, essas emo-
ções suscitadas não se vinculam so-
mente à profissional, não podem ser
limitados a ela e ao seu passado, mas
também se referem ao sistema de que
ela participa. Elkaïm (1996) afirma
que esses sentimentos têm uma utili-
dade e uma função para o sistema, e
o autor denomina ressonância esses
sentimentos suscitados na relação em
que vários sistemas entrelaçados pos-
suem um tema em comum, que am-
plifica no profissional sua experiên-
cia, mas também se vincula ao pre-
sente e à função que esses sentimen-
tos possam ter para os diversos mem-
bros do sistema terapêutico. É neces-
sário lembrarmos que as emoções
suscitadas pela criança, pelo agressor
e pela família são constituídas na re-
lação singular com cada uma das fa-
mílias atendidas e referem-se a essa
relação, a esse sistema, naquele con-
texto. As emoções apresentam um
sentido e uma função ligados ao pró-
prio sistema em que emergem
(Elkaïm, 1998, p. 322).
A importância do reconheci-
mento das emoções possui uma di-
mensão ética, porque ao assumir a
subjetividade e o fato de que as ex-
plicações e ações das profissionais são
constituídas e constituem as emoções,
legitima-se o outro na relação atra-
vés do respeito. O respeito implica
fazer-se responsável pelas emoções
frente ao outro, sem negá-lo, e, para
me fazer responsável pelas minhas
emoções, preciso reconhecê-las e as-
sumi-las (Maturana, 2001). Se pensar-
mos dessa forma, o espaço relacio-
nal na Justiça precisa ser preservado
e incentivado para que a intervenção
seja ética e tenha um sentido para o
profissional. O estudo psicossocial é
um processo aberto de produção de
conhecimento sobre a singularidade
de uma família e não pode ser fecha-
do, padronizado, a-priorístico e a-
contextual, sendo um processo rela-
cional constituído por meio da co-
municação. Se é na relação com o
outro, especialmente com a criança,
que se constituem as emoções que
perpassam a construção dos sentidos
e significados da atuação psicossoci-
al na Justiça, essa dimensão interacio-
nal e subjetiva precisa ser considera-
da e reafirmada pelo judiciário, nos
estudos psicossociais de abuso se-
xual infantil.
ABSTRACT
This research deals with the emotions that the
psychosocial professionals experience vis-a-vis child
sexual abuse during the psychosocial evaluation
that subsidizes the judges in their decisions. We
tried to know the affective-emotional processes of
these professionals when dealing with child sexu-
al abuse. The participants were five psychologists
and one social assistant, with ages from 29 to 40
years old. The analysis of the results showed that
it is the child, victim of abuse, who gives the
judicial process a real meaning; the professionals
expect punishment for the father who practiced
aggression, showing identification with the chil-
dren they attend to.
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RESUMEN
Esta pesquisa trata de las emociones que los pro-
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